
Educação	e	Desigualdade	

Ana	Maria	Fonseca	de	Almeida	

	

Grupo	de	Pesquisas	sobre	Educação,	Ins=tuições,	

Desigualdade	

FE/Unicamp	

	

Financiamento:	

ANR	–	France	

Fapesp	

CNPq	

	

	



Elaboração:	Beatriz	Pont	(OECD)	



Um	problema	sociológico	e	polí=co	

•  A	promessa	da	democracia	moderna:	desvincular	o	

des=no	social	da	origem	social.	

	

•  No	contexto	de	construção	dos	estados	nacionais:	a	
escola	republicana	–	laica	e	pública	–	vai	se	tornar	uma	

espécie	de	avalista	dessa	promessa:	

um	espaço	onde	as	crianças,	subme=das	às	mesmas	

condições	de	ensino	e	às	mesmas	exigências,	seriam	

diferenciadas	entre	si	em	função	de	suas	ap=dões	e	seus	

méritos.	

	

	



As	famílias	dos	grupos	populares	e	a	

escola	
com	Kimi	Tomizaki,	Graziela	Perosa,	Silvia	Rocha,	Adriana	Carnielli,	Sueli	Presta	

Hipóteses:		

“Teorias	do	déficit”:	ausência	de	conhecimentos,	habilidades,	sensibilidade	necessárias	para	o	sucesso	

escolar.	

	

vs	

Capital	cultural:	dificuldade	da	escola	em	par=r	dos	conhecimentos,	habilidades,	sensibilidades	das	

crianças	e	jovens	oriundos	dos	grupos	poucos	escolarizados	para	construir	as	competências	que	a	

escola	está	encarregada	de	construir	(Bourdieu	e	Passeron,	1970).	

	Como	realizar	a	promessa	da	escola	republicana	e	desvincular	o	desempenho	das	crianças	e	jovens	das	

condições	sociais	de	suas	família?		

	



A	pesquisa:	

	

•  Escola	Municipal/Famílias	dos	alunos	encontradas	em	

suas	casas,	num	bairro	nas	proximidades	da	escola.	

•  Pais	e	mães	com	baixa	escolarização	(sem	concluir	

ensino	fundamental),	ocupações	manuais	

(empregados	ou	“por	conta	própria”).	

•  Longas	entrevistas,	observação	das	relações	entre	
adultos	e	crianças;	ro=na	das	crianças;	relação	com	a	

ro=na	escolar.	



Um	grande	mal	entendido	

Famílias	
forte	desejo	de	aderir	à	escola,	de	usufruir	de	seus	

benehcios.	

	

-  Liberam	os	filhos	para	a	escola:	encarregam-se	de	

garan=r	teto,	alimentação,	segurança,	esjmulo	e	

tempo	para	as	lições.	

-  Deixam	para	a	escola	–	“para	os	profissionais”:	tudo	o	

que	se	refere	à	aprendizagem.	Não	se	sentem	capazes	

de	interferir	na	aprendizagem	dos	filhos;	sentem-se	

perdidos	quando	as	professoras	delegam	a	eles	tarefas	

pedagógicas.	
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Professores:	
As	famílias	estão	em	situação	de	“déficit”	

	

A	pobreza	material	e	as	dificuldades	afe=vas	

produziriam	necessariamente	uma	pobreza	
cultural,	uma	incapacidade	de	aprender.	

	

Argumentos:	falta	de	estrutura	familiar,	falta	de		

autoridade	dos	pais,	falta	de	cuidado,	

excesso	de	televisão...	
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Quando	o	aluno	apresenta	mau	rendimento:	

diz-se	que	“no	fundo	esses	pais	não	se	

interessam	à	escolarização	de	seus	filhos,	não	se	

preocupam	com	a	questão”.	

	

“[As	crianças]	“não	têm	condições	de	aprender,	

as	dificuldades	são	grandes	demais”.	

	

Em	suma:	não	consideram	como	tarefa	da	

escola	ultrapassar	isso	que	vêm	como	um	limite.	



Os	professores	e	seu	trabalho	
com	Juliana	Basílio	

•  Literatura	da	área	registra	inadequação	dos	
professores.	

•  Atribui-se	isso	a	déficit	na	“formação	técnica”.	

•  Procuramos	examinar	suas	condições	de	trabalho	

(etnografia,	entrevistas	longas	e	repe=das).	



Professores	das	escolas	públicas	do	

estado	de	SP	–	2012-2014	

	

•  44%	atua	em	contratos	temporários	

•  25%	atua	em	área	diferente	da	que	se	formou	ou	

era	estudante.	

•  40%	dos	diretores	de	escola	são	temporários	na	

função.	

Qual	a	relação	entre	=pos	de	contratos	de	trabalho	

e	resultados	escolares	dos	alunos?	





	

Ensino	superior:	

efeitos	sociais	da	expansão	e	das	

ações	ações	afirma=vas	
	

com	Mauricio	Ernica	



Proporção	da	população	diplomados	do	ensino	superior	na	população	e	remuneração	

rela=va	dos	trabalhadores	diplomados	do	ensino	superior	(2013)		

[25-64	anos	de	idade	com	renda	do	emprego	;	ensino	médio	=	100]	

A6

What are the earnings advantages from education? – INDICATOR A6 chapter A

Education at a Glance 2015: OECD Indicators   © OECD 2015 121

Relative earnings of students 
In OECD countries, about 50% of 15-24 year-olds have income from employment. In this age group, a majority 
of non-students (about 65%) has earnings from employment, while less than half of students do (about 40%). In 
Belgium, Chile and Greece, about 10% or less of 15-24 year-old students have earnings from employment. In some 
countries, such as Switzerland, a proportion of students enrolled in upper secondary education has earnings based 
on apprenticeship contracts, but these students are not included in these calculations (Table A6.5b).

Students with income from employment have fewer earnings than non-students. The relative earnings increase 
from 43% for those with below upper secondary education to 63% for those with tertiary education (Table A6.5a). 

These findings support the widespread notion that schooling beyond compulsory education implies a temporary 
loss of income, even when combining studies and work. This loss of income, together with tuition fees and the need 
to repay loans, may discourage some individuals from studying while being active in the labour market.

Relative earnings and skills supply

Chart A6.4. Relative earnings of tertiary-educated workers and their share  
in the population (2013)

25-64 year-olds with income from employment; upper secondary education = 100

Note: All tertiary includes short cycle tertiary, bachelor’s, master’s, doctoral or equivalent degrees. Data on educational attainment refers to year 2014 
or latest available year.  
1. Belgium, Estonia, Luxembourg, Switzerland: Index 100 refers to the combined ISCED levels 3 and 4 of the educational attainment levels in 
the ISCED 2011 classification.
2. Chile, Japan, Mexico, the Netherlands, Poland: Index 100 refers to the combined ISCED levels 3 and 4 of the educational attainment levels in 
the ISCED-97 classification.
3. Ireland, Turkey: Earnings net of income tax.
4. The Netherlands: Year of reference 2010. 
5. Chile, France, Italy: Year of reference 2011. 
6. Australia, Canada, Finland, Japan, Mexico, Poland, Spain: Year of reference 2012. 
7. The United Kingdom: Data for upper secondary attainment includes completion of a sufficient volume and standard of programmes that would be 
classified individually as partial level completion of upper secondary education.
8. Japan: Data on educational attainment exclude short-cycle tertiary education at the tertiary level.
Source: OECD. Tables A1.3a and A6.1a. See Annex 3 for notes (www.oecd.org/education/education-at-a-glance-19991487.htm).
1 2 http://dx.doi.org/10.1787/888933283719
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Um	sistema	estra=ficado	

•  Literatura	da	área	nota:	
>>	estra=ficação	em	“X”	(público	x	privado	no	ensino	

básico	e	superior)	(Mar=ns,	1979).	

	

>>	mudança	na	composição	do	alunado	das	

universidades	públicas	(mas	os	jovens	oriundos	de	

famílias	de	trabalhadores	manuais	con=nuam	sem	

acesso)	leva	a	“reorganização”	das	carreiras	(Costa	

Ribeiro	e	Klein,	1982;	Sampaio,	Limongi	e	Torres,	

2000)	

	

	



1	–	A	segmentação	por	carreiras	é	muito	

expressiva,	independentemente	do	setor	(público	

ou	privado)	e	da	região	do	país	(SE	x	NE)		

	

2	–	Setor	público	é	mais	inclusivo	que	o	privado,	

quando	comparados	por	carreiras.		

	

Logo,	o	setor	público	não	é	espaço	apenas	da	elite	

econômica	e	não	aprofunda	desigualdades	

educacionais	definidas	na	educação	básica;	ao	

contrário,	ele	dá	mais	chances	que	o	sistema	

privado	para	parcelas	da	população	com	menor	

renda	(Sampaio,	Limongi,	Torres,	2000).		



Experimentos	dos	anos	2000		

(antes	da	“lei	de	cotas”)	

•  Setor	público:	expansão	de	vagas	e	

adoção	de	ações	afirma=vas.	

•  Setor	privado:	expansão	de	matrículas,	

recursos	públicos	para	bolsas	de	estudos	

e	emprés=mo	aos	estudantes.	

•  Público	e	privado:	assistência	financeira	
aos	estudantes	menos	privilegiados.	
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Tabela�2�–�Evolução�do�Número�de�Matrículas�(presencial�e�a�distância)�por�Categoria�
Administrativa�–�Brasil�–�2001Ͳ2010�

Total %� Federal % Estadual % Municipal % Privada %
2001 �3.036.113� �����944.584� ����31,1� �504.797� ����16,6� �360.537� ����11,9� �������79.250� �������2,6� �2.091.529� 68,9�
2002 �3.520.627� �1.085.977� ����30,8� �543.598� ����15,4� �437.927� ����12,4� �����104.452� �������3,0� �2.434.650� 69,2�
2003 �3.936.933� �1.176.174� ����29,9� �583.633� ����14,8� �465.978� ����11,8� �����126.563� �������3,2� �2.760.759� 70,1�
2004 �4.223.344� �1.214.317� ����28,8� �592.705� ����14,0� �489.529� ����11,6� �����132.083� �������3,1� �3.009.027� 71,2�
2005 �4.567.798� �1.246.704� ����27,3� �595.327� ����13,0� �514.726� ����11,3� �����136.651� �������3,0� �3.321.094� 72,7�
2006 �4.883.852� �1.251.365� ����25,6� �607.180� ����12,4� �502.826� ����10,3� �����141.359� �������2,9� �3.632.487� 74,4�
2007 �5.250.147� �1.335.177� ����25,4� �641.094� ����12,2� �550.089� ����10,5� �����143.994� �������2,7� �3.914.970� 74,6�
2008 �5.808.017� �1.552.953� ����26,7� �698.319� ����12,0� �710.175� ����12,2� �����144.459� �������2,5� �4.255.064� 73,3�
2009 5.954.021 1.523.864 ����25,6� 839.397 ����14,1� 566.204 �������9,5� 118.263 �������2,0� 4.430.157 74,4�
2010 6.379.299 1.643.298 ����25,8� 938.656 ����14,7� 601.112 �������9,4� 103.530 �������1,6� 4.736.001 74,2�

Total
Ano Privada

Matrículas
Pública

�
Fonte:�MEC/Inep�

� �
�

� As�instituições�federais�de�educação�superior�(IFES),�pelo�segundo�ano�consecutivo,�apresentaram�o�

maior� crescimento� percentual� anual� do� número� de�matrículas.�De� 2009� para� 2010,� houve� aumento� de�

11,8%�no�número�de�matrículas�nas� IFES,�o�que� representa�quase�o�dobro�do�aumento�das� IES�privadas.�

Também,�pelo�segundo�ano�consecutivo,�houve�queda�no�número�de�matrículas�nas�IES�municipais.�

�

�Ͳ
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Gráfico�5�–�Evolução�do�Número�de�Matrículas�(presencial�e�a�distância)��
por�Categoria�Administrativa�(público�e�privado)�–�Brasil�–�2001Ͳ2010�

Evolução	do	número	de	estudantes	

matriculados	–	rede	pública	e	privada	
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Número	de	universidades	públicas	que	adotaram	

ações	afirma=vas	-	2011		



Categoria Administrativa Posição social dos discentes

Baixa Média Alta Total
Privado 25,4% 49,4% 25,3% 100,0%

Público 29,0% 53,5% 17,5% 100,0%

Total 27,4% 51,7% 20,9% 100,0%

Distribuição dos concluintes de todos os cursos de Economia em grupos 
sociais – total e e por categoria administrativa

No conjunto, os cursos das IES públicas têm concentração 
ligeiramente maior de alunos de posição social baixa e média e 
concentração ligeiramente menor de concluintes posição alta do 

que as IES privadas



O	caso	de	quatro	universidades	públicas	

paulistas	

• Expansão	de	vagas:	

-  Unifesp:	+	8	vezes	–	vários	campi	

-  Unicamp:	+	41%	-	um	novo	campus	

-  USP:	+	35%	-	um	novo	campus	

-  UFABC:	nova	universidade	criada	em	2005	–	

“bacharelados	interdisciplinares”	–	dois	campi	



Cotas	–	Unifesp	e	UFABC	(2012)	

•  UNIFESP:	cresce	8x;	reserva	de	10%	das	vagas	
para	negros,	pardos,	indígenas.		

•  UFABC:	nova	universidade;	inovação	curricular	
(bacharelados	interdisciplinares);	reserva	de	50%	

das	vagas	para	estudantes	oriundos	da	escola	

pública	(35%	dessas	reservadas	para	

autodeclarados	negros,	pardos;	1%	para	

indígenas.			



Caso	UNIFESP	e	UFABC	

-  Padrão	de	expansão	em	dois	modelos	ni=damente	

dis=ntos	(geográficos	e	ins=tucionais).	

-  UNIFESP:	localização	de	um	dos	campus	em	área	

pobre	resulta	em	maior	inclusão	social,	mas	

relegação	em	cursos	menos	valorizados.	

-  UFABC:	atrai	famílias	com	menor	nível	de	diplomas	

(localização?),	bacharelado	interdisciplinar	resulta	

em	turmas	socialmente	mais	heterogêneas.	

	



Instituição de Ensino Superior Posição social dos concluintes de 2012

Baixa Média Alta Total

Privado Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (RUC - Rio) 1 3,9% 21,4% 74,8% 100,0%

Privado Escola de Economia de São Paulo - FGV 1 0,00% 30,4% 69,6% 100,0%

Público Universidade Nacional de Brasília (UNB) 1 3,6% 27,3% 69,1% 100,0%

Privado 2 2,0% 29,6% 68,4% 100,0%

Privado 2 5,3% 27,6% 67,1% 100,0%

Privado Escola Brasileira de Economia e Finanças (EBEF - FGV) 2 2,4% 34,1% 63,4% 100,0%

Público Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 1 3,7% 40,7% 55,6% 100,0%

Público Universidade Federal do Rio De Janeiro (UFRJ) 1 2,5% 42,1% 55,3% 100,0%

Privado Universidade Católica de Pernambuco (UFPE) 2 20,0% 26,7% 53,3% 100,0%

Público Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 1 7,1% 47,2% 45,7% 100,0%

Privado Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC - SP) 2 14,4% 48,3% 37,3% 100,0%

Público Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 1 6,9% 57,2% 35,8% 100,0%

Público Universidade Federal do Paraná (UFPR) 2 10,4% 62,7% 26,9% 100,0%

Público Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 2 9,2% 67,4% 23,4% 100,0%

Público Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 2 22,3% 58,9% 18,8% 100,0%

Público Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 2 37,5% 62,5% 0,00% 100,0%

Categoria 
Administrativa

Prestígio 
Acadêmico

Insper Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper)

Faculdade de Economia e Finanças Ibmec (Faculdades Ibmec)  Rio

Dentre os cursos de Economia aos 10% de maior prestígio acadêmico 
(grupos 1 e 2)

7 IES são privadas e 9 IES públicas

As IES públicas são mais inclusivas do que as privadas

As IES privadas são as que possuem maior concentração de concluintes de 
posição social mais alta e menor concentração de concluintes de posição 
mais baixa



Obrigada!	


